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Figura 3	 –	 À esquerda está a descrição de uma pesquisa sobre os meios de transporte usando Sapelli XML. 
À direita, há um diagrama de fluxo que ilustra como as imagens devem aparecer na tela. A 
definição e aparência de cada campo individual está demarcada.

Sincronização de dados

A plataforma Sapelli provê um mecanismo autônomo e multimodal de transmissão de 
dados que envia as entradas de dados a um servidor central. O Sapelli Collector inclui um 
serviço que verifica automaticamente a conectividade em intervalos programados. A fim de 
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economizar energia, o software permite optar por manter o aparelho no modo avião entre as 
checagens. Quando há dados a serem enviados e a conectividade é detectada, o serviço decide 
autonomamente o que enviar e como, dependendo das redes disponíveis, da extensão da banda 
e das especificidades do projeto. 

A transmissão de informações básicas (como data e hora, seleções de imagens, 
coordenadas, entradas de textos, etc.) que requerem uma extensão de banda pequena acontece 
independentemente da transmissão de blocos mais pesados de informação, como fotos e gravações 
de áudio. Isso se torna útil em situações em que urgência e falta de tempo são fatores relevantes. 
Para transmitir informações básicas, as gravações são feitas em formato de série binária, o que 
otimiza o ganho de espaço. A seguir, elas são agrupados em “transmissões” que podem ser 
enviadas em até 16 mensagens SMS em cadeia, ou por HTTP (por celular ou rede Wi-fi). A carga 
de transmissão é comprimida e pode ser codificada. As mensagens de SMS são enviadas para 
um outro aparelho que tem o aplicativo Collector, o qual as encaminha para um servidor. Um 
algoritmo hashing garante que os anexos possam ser reassociados de forma confiável com as 
entradas e gravações correspondentes.

Sapelli Launcher

Usuários que demandam um aplicativo para coletar dados de pesquisa sem texto 
provavelmente terão dificuldade ao lidar com a interface complexa do Android, que é, em seu 
formato padrão, povoada por texto. Para dar conta disso, o ExCiteS desenvolveu um aplicativo 
chamado Sapelli Launcher, que substitui a interface padrão para o usuário Android por uma 
versão restrita e sem texto, que permite mostrar somente os ícones para determinados projetos ou 
aplicativos selecionados. Esta interface específica pode ser customizada conforme as requisições 
do projeto ou as habilidades do usuário. Para prevenir o uso não autorizado do aparelho por 
terceiros, o formulário de projeto pode ser protegido por um mecanismo semelhante ao padrão de 
bloqueio do Android.

Os mapas Sapelli

Conforme descrito acima, a abordagem do ExCiteS pretende ampliar a participação para 
além da coleta de dados, com o objetivo de empoderar os participantes, independentemente do 
seu nível educacional ou de alfabetização, para analisarem e interpretarem as informações de 
modo autônomo e tomarem decisões de acordo com a análise. Para se atingir esse objetivo, faz-se 
necessária a construção de ferramentas eficientes de monitoramento e análise de dados adequadas 
às necessidades de populações específicas. O uso de mapas que permitam a visualização das 
informações coletadas pelas próprias comunidades pode auxiliá-las a compreenderem com ainda 
maior precisão como os ecossistemas onde habitam estão mudando, contribuindo para que 
desenvolvam suas próprias soluções informadas sobre uso sustentável de recursos e para a busca 
de soluções para alguns dos problemas atuais em torno de atividades de conservação. 

Avanços recentes em tecnologia e Sistemas de Informação Geográfica (SIG) aumentaram 
a precisão, velocidade e complexidade da visualização geográfica. Nesse caso, “complexidade” 
significa riqueza e aumento da complexidade no uso. Existem hoje inúmeras ferramentas de 
geovisualização que objetivam habilitar os usuários a compreender o significado dos dados 
coletados e facilitar a tomada de decisões informada. No entanto, a sua eficiência é geralmente 
limitada pela falta de uma abordagem compreensiva que considere as necessidades humanas 
e explore suas habilidades. Os SIGs geralmente são difíceis de usar, mesmo para um usuário 
experiente (Albrecht & Davies 2010).

A abordagem do ExCiteS integra métodos de interação homem-computador (IHC) no design 
de SIGs. Ao voltar-se para as necessidades específicas de povos não letrados, que dependem das 
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florestas para sua sobrevivência e que não têm experiência no uso de visualizações geográficas, o 
objetivo é conseguir aumentar a acessibilidade aos SIGs e a ferramentas digitais de mapeamento, 
de modo que essas tecnologias possam beneficiar pessoas em qualquer parte do mundo.

Estudos de caso

Como visto, a plataforma Sapelli oferece um sofware adaptável que facilita o trabalho em 
rede, permitindo que uma diversidade de parceiros trabalhem juntos. Além disso, a abordagem 
do ExCiteS é permeada por uma metodologia detalhada que enfatiza a comunicação clara e o 
estabelecimento de acordos. Este conjunto de fatores visa equilibrar as desigualdades de poder 
ao facilitar a representação da posição das comunidades, fazendo com que suas opiniões sejam 
entendidas pelos outros atores envolvidos. Organizações comunitárias de base, instituições 
de pesquisa, ONGs e departamentos de governo podem se engajar com as populações locais 
em um esforço colaborativo para monitorar e melhorar a gestão do meio ambiente e de seus 
recursos naturais. 

Como parte do processo de pesquisa e do desenvolvimento do trabalho do grupo, as 
metodologias e ferramentas do ExCiteS estão sendo testadas e estudadas em uma série de 
projetos ao redor do mundo. Os mais avançados situam-se na bacia do Congo, onde a abordagem 
do ExCiteS foi concebida a partir do trabalho do antropólogo Jerome Lewis no início dos anos 
2000. Ao perceber que a expansão das indústrias extrativistas e a criação de áreas protegidas 
estavam caminhando de modo desenfreado em áreas remotas às custas da remoção dos caçadores 
e coletores pigmeus Mbendjele, Lewis trabalhou com as comunidades de pigmeus na criação de 
uma interface iconográfica para aparelhos de GPS, a fim de que eles mapeassem as principais 
áreas de uso de recursos naturais e locais sagrados. Ao apresentar as coordenadas à empresa 
Congolaise Industrielle du Bois, que tinha a obrigação legal de respeitar os uso de recursos naturais 
pelas populações locais a fim de obter a qualificação do Forest Stewardship Council (FSC), as 
comunidades Mbendjele puderam garantir que esses recursos fossem protegidos em paralelo à 
extração madeireira. 

Devido ao sucesso dessa iniciativa, os membros de Mbendjele requereram de Lewis que 
elaborasse um sistema para monitorar um outro problema que estava acontecendo na floresta: 
a caça ilegal (Lewis 2009, 2012; Vitos et al. 2013). Os projetos atuais do ExCiteS na bacia do 
Congo são uma expansão deste trabalho inicial para monitorar o impacto da extração de madeira 
e das atividades de caça, e há perspectivas de novos projetos, por exemplo, com comunidades 
que habitam nos arredores de unidades de conservação. Ao mesmo tempo, há um projeto sendo 
desenvolvido no Alasca que tem por objetivo monitorar o impacto das mudanças climáticas para 
as populações de Inupiat.

Durante o período de escrita deste artigo, o grupo ExCiteS está explorando três potenciais 
projetos colaborativos na Amazônia brasileira. Estas potenciais iniciativas resultam de conversas e 
negociações em curso com representantes e organizações indígenas, bem como com organizações 
governamentais e não-governamentais ativas localmente. Embora não saibamos se todas elas irão 
resultar em projetos efetivos, elas ilustram a gama de possibilidades de trabalho com o emprego 
das ferramentas e metodologias do ExCiteS com comunidades locais na Amazônia. São elas:

i.	 Monitoramento das atividades ilegais no território Ashaninka: O povo Ashaninka 
vive na fronteira do Brasil com o Peru. As suas terras estão demarcadas em território 
brasileiro, no estado do Acre, mas não na região do Alto Tamaya, no Peru. O povo 
Ashaninka mantém fortes relações com os seus familiares na fronteira. Desde 1980, eles 
monitoram atividades ilegais no seu território, que sofre especialmente com a extração 
ilegal de madeira e com a caça e pesca ilegais. Eles querem melhorar as estratégias 
de monitoramento, principalmente quanto à qualidade das evidências levantadas e à 
velocidade da comunicação. O ExCiteS deve trabalhar diretamente com as associações e 
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a comunidade indígena, bem como com uma ONG local que trabalha com os Ashaninka 
há décadas.

ii.	 Monitoramento de evidências de índios isolados: Visualizações e evidências de 
povos indígenas não contatados têm sido reportadas cada vez com maior frequência, 
especialmente na fronteira do Brasil com o Peru, provavelmente devido à pressão exercida 
sobre a floresta por madeireiras e empresas de extração de petróleo no lado peruano. 
Tanto o Brasil como o Peru têm políticas específicas para a proteção aos povos indígenas 
isolados, mas sua implementação varia de país para país. Com frequência, a existência 
desses povos é negada, especialmente pela falta de evidências. Os povos indígenas 
contatados são os que encontram evidências de povos isolados com maior frequência, 
e alguns deles têm demonstrado interesse em realizar um trabalho em colaboração com 
ONGs e instituições de governo a fim de aprimorar o monitoramento dessas populações. 
Esse projeto potencialmente contará com a participação de comunidades indígenas, 
ONGs locais e governo.

iii.	Mudanças ambientais na Terra Indígena (TI) Igarapé Lourdes: A Terra Indígena Igarapé 
Lourdes, no estado de Rondônia, é habitada pelos povos Gavião e Arara. Esta TI está 
se tornando um ilha de floresta em meio a pressões por desmatamento decorrentes da 
expansão de fazendas e de centros urbanos. Os povos Gavião e Arara revisaram o Plano 
de Gestão4 de seu território em 2013 e incluíram nele um componemte relacionado às 
mudanças ambientais. Essas mudanças inesperadas no ambiente que têm sido percebidas 
por eles podem estar relacionadas ao conceito ocidental de mudança climática. A ideia 
do projeto é desenvolver indicadores indígenas de mudanças ambentais, monitorá-los 
e comparar essa informação com os indicadores ocidentais de mudança do clima (tais 
como índices de pluviosidade, desmatamento, focos de calor, etc.). Esse conhecimento 
compartilhado estará disponível em uma plataforma virtual, e tanto povos indígenas 
como  acadêmicos poderão se beneficiar dele. O projeto será conduzido em parceria com 
as associações indígenas e institutos de pesquisa.

Considerações finais

A Ciência Cidadã Extrema pretende ampliar o alcance da Ciência Cidadã para grupos que 
atualmente são prejudicados em processos participativos e  em iniciativas que os afetam diretamente, 
de modo que suas preocupações sejam levadas em conta em decisões e ações que possam vir a 
impactar o seu futuro. No caso de projetos que envolvem monitoramento e gestão ambiental, o 
grupo ExCiteS procura criar um espaço de diálogo para todos os envolvidos compartilharem seus 
conhecimentos e habilidades de forma equilibrada e equitativa. A abordagem do grupo envolve 
desenvolvimentos técnicos e metodológicos, por meio da adaptação de tecnologia digital de 
comunicação e informação às necessidades das populações locais, bem como pela realização de 
protocolos que visem promover respeito e responsabilidade mútuos.

Colaborações frutíferas e bem-sucedidas podem emergir de projetos que considerem as 
preocupações e demandas das comunidades. Essas preocupações e demandas também podem 
integrar projetos cujos objetivos iniciais sejam levantados por agentes externos. Iniciativas 

4	 Planos de Gestão de Terras Indígenas são instrumentos de planejamento intercultural para o uso dos territórios, que devem refletir 
as aspirações e perspectivas das comunidades indígenas quanto ao futuro. Eles são uma ferramenta para promoção de acordos 
internos e externos para a preservação dos territórios, e um modo de fortalecimento da autonomia e autodeterminação dos povos 
indígenas. Por fim, são um recurso para acessar e demandar a implementação de políticas públicas e para construir parcerias para 
atingir seus objetivos.
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propostas por agentes externos que trabalhem com populações locais podem ser sensíveis às suas 
necessidades, visões e demandas, e trabalhar em direção à integração dos objetivos do projeto 
com os da comunidade. No entanto, para que isso aconteça, faz-se necessária a existência de um 
modelo de projeto que facilite a comunicação em cenários onde haja perspectivas distintas de 
gestão ambiental, e que dê conta das relações de poder entre os atores. A abordagem do ExCiteS, 
ao combinar metodologias participativas com a plataforma adaptável do Sapelli software, pode 
auxiliar no atendimento das demandas de diferentes atores nesse tipo de circunstâncias e conduzir 
a projetos bem-sucedidos e a resultados almejados por todos os participantes.
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